
 

 

ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 

PARECER 

Em atendimento à exigência do item 53, do Anexo I, da RESOLUÇÃO TC Nº 190, DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2022, no que se refere às contas prestadas pelo Prefeito do Município de Orobó, 

nos termos do artigo 71, I, da Constituição Federal, relativas ao exercício de 2022, notadamente 

no que respeita ao cumprimento das disposições constitucionais e legais relativas à forma e ao 

conteúdo dos demonstrativos e demais documentos apresentados, foi possível observar que: 

 

1. A prestação de contas foi elaborada com observância dos parâmetros da mencionada Resolução, 

tendo os demonstrativos contábeis e de gestão fiscal de acordo com os modelos e orientações 

definidos pela Lei Federal nº. 4.320/1964, pela Secretaria do Tesouro Nacional e decisões 

emanadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE/PE);  

 

2. A aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino representou um montante 

equivalente a 33,87% da receita resultante de impostos, atendendo ao disposto no caput do artigo 

212 da Constituição Federal. E em relação à Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 

foi aplicado, no exercício 2022, um montante de 74,09%, atendendo ao disposto na Lei nº 12.113, 

de 25 de dezembro de 2020, como podemos observar nos indicadores a seguir informados no 

SIOPE (Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação) - FNDE: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem extraída do quadro demonstrativo das receitas e despesas com o fundo de manutenção e desenvolvimento da 

educação básica e de valorização dos profissionais da educação – FUNDEB - Município de Orobó – SIOPE - Exercício 2022. 

 

3. Os recursos aplicados nas ações e serviços públicos de saúde totalizaram 25,97% dos impostos 

a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os artigos 158 e 159, inciso I, alínea b e § 

3º, da Constituição Federal, atendendo o disposto no artigo 77 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias e obedecendo ao exposto no art. 2º da Lei Complementar nº 141, de 

13 de janeiro de 2012;  

 

 

 

Imagem extraída do Anexo 14 – Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – 6º Bimestre – Exercício 2022. 
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